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Mobilizarmos  pelas políticas públicas da infância e adolescência

O ano de 2009 nos coloca diante de agendas e compromissos que me-
recem nossa atenção na defesa e promoção dos direitos. Dentre eles, 
as Conferências dos Direitos da Criança e do Adolescente. Somando-

se a esta, o 18 de maio- Dia Nacional de Enfrentamento da Violência Sexual 
contra Crianças e Adolescentes, e o 12 de junho – Dia Nacional de Enfren-
tamento do Trabalho Infantil. Diante de nós, eventos importantes com 
suas temáticas convidativas para a ação que devemos desencadear 
na proteção de meninos e meninas do Brasil.
	 Como vamos nos preparar? Que estratégias vamos imple-
mentar? Que ações efetivas vamos buscar?  Embora tenhamos 
avanços no campo das políticas públicas, a realidade está a nos 
desafiar. Fatos e notícias, nas diversas regiões do Brasil, a todo 
instante, dão conta de que os problemas de violação dos direitos 
continuam sendo uma página a ser “rasgada”- estar ausente dos 
noticiários e da vida cotidiana.
	 O educador Bernardo Toro afirma que “mobilizar é convo-
car vontades para atuar na busca de um propósito comum, sob a 
interpretação e um sentido compartilhados”. No sentido do proposto 
por Toro, temos um chamado de unir esforços pelo bem de nossa 
população infanto-juvenil.  Como previsto na lei 8.069/90 – o Esta-
tuto da Criança e do Adolescente (E.C.A.), o chamado é para todos 
- sociedade civil, governos e empresas no papel de fazer com que os 
direitos das crianças e adolescentes aconteçam.    
	 O relatório do disque 100  do Ministério da Justiça - Sub-
secretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te- comprova um aumento significativo e preocupante dos casos de 
violência sexual. Só para se ter uma idéia, o documento registra que, 
em janeiro de 2009, eram 76 (setenta e seis) denúncias por dia. Isto 
sem contar as agressões que são encaminhadas diretamente para 

os conselhos tutelares e outros órgãos que formam o Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente.
	 No caso do trabalho infantil, a Organização Internacional 
do Trabalho (O.I.T) reconhece como tímida a queda nos índices da 
exploração infantil. Dados da Pesquisa Nacional por Amostra Domi-
ciliar, o PNAD, apontam que 1,2 milhão de crianças e adolescentes 
de 05 a 13 anos vivem em situação de exploração. Especialistas 
avaliam que a crise mundial tem incidência na realidade do trabalho 
precoce. E mais, se não houver uma ação constante, o trabalho 
infantil pode voltar a crescer.
	 Por trás das denúncias está desenhado um quadro de fra-
gilidades e a necessidade de respostas que venham das políticas 
públicas. Onde tem criança e adolescente violentado, persiste uma 
conjuntura de direitos negligenciados.
	 Estamos num ano importante! As conferências municipais, 
estaduais e nacional são momentos fundamentais de avaliação e 
reflexão sobre a conjuntura que vivemos. Mas muito mais, é um 
convite para que o alcance das políticas públicas seja maior e efe-
tivo, capaz de promover o direito humano de nossa infância e ado-
lescência. 
	 A realidade é um convite para que a ação política de cada 
um de nós, agentes e educadores da Pastoral do Menor, unindo 
a todos os atores sociais do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (SGAD) e da comunidade local,concretize 
a promoção, defesa e garantia da vida de meninos e meninas.
	 O cenário nos chama a atenção, do que fazemos e do 
que somos desafiados a construir pela dignidade infância e 
adolescência. O Jornal Informativo da Pastoral do Menor abre 
esta agenda se antecipando, como ponto de reflexão para que 
nossa ação seja efetiva, bem pensada e, acima de tudo, mobili-
zadora  e construtora da consciência social.

Conheça o protagonismo cidadão dos 
adolescentes do Regional Leste II
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Em  Destaque

Pastoral do Menor se reúne em Encontro 
Nacional e traça metas.
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Conversamos com Dom Leonardo de 
Miranda Pereira, Bispo Referência da 
CNBB na Pastoral do Menor Nacional. 
Ele fala da sua paixão  na luta pelos di-
reitos das crianças e adolescentes.En
tre
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Palavra da Coordenação 	 Neste ano, o Brasil se encontra nas Conferências dos Di-
reitos da Criança e do Adolescente. As atividades têm o grande 
papel de fazer o balanço das ações de proteção da vida da infân-
cia e adolescência.  Neste sentido, elas mobilizam adolescentes, 
agentes e educadores de pastoral, bem como movimentos e enti-
dades sociais nos mais diversos municípios e Estados. 
	 A intenção do Conselho Nacional dos Direitos da Criança 
e do Adolescente (Conanda) é que as conferências de 2009 apon-
tem um conjunto de propostas para o documento de planejamento 
decenal brasileiro de defesa dos direitos infanto-juvenis. Nele se-
rão aglutinadas  todas as  políticas dos direitos infanto-juvenis.  
	
Adolescentes e Conferências

	 Conjuntamente com a agenda, acontecem as Conferên-
cias dos Adolescentes.  É um importante momento de facilitarmos 
o protagonismo e intervenção proativa de meninos e meninas. E 
daí, fortalecermos a ação cidadã da juventude, acolhendo suas 
propostas e reivindicações na agenda deste debate público- as 
conferências.
	 As conferências acontecem em três etapas (municipal, es-
tadual e nacional). O debate tem como tema “Construindo Diretri-
zes da Política Nacional e do Plano Decenal”. Desta vez,  somos 
convocados a definir os procedimentos e instruções para a polí-
tica, contemplando cinco eixos de análises e proposições como 
seguem:

Pamen e as Conferências dos Direitos 
da Criança e do Adolescente

PAMEN NACIONAL – AGENDA 2009
	 Atenta à dinâmica de caminhada de defesa dos direitos 
das crianças e adolescentes, a Coordenação e C-onselho da Pas-
toral do Menor tem, ao longo do ano, as agendas a seguir para 
definição das ações estratégicas institucionais:

Reunião da coordenação
14 de maio 
27 a 30 de agosto
19 de novembro

1. Promoção e universalização de direitos em um contexto de de-
sigualdades
2. Proteção e defesa no enfrentamento das violações de direitos 
humanos de crianças e adolescentes.
3. Fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos
4. Participação de Crianças e Adolescentes em Espaços de Cons-
trução da Cidadania
5. Gestão da Política

Mobilizem-se! Participem! 
Acionem os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança 

e do Adolescente!

Reunião Conselho
15 a 17 de maio 
20 a 22 de novembro

	 Vivemos o tempo, que para nós, cristãos, é aquele em que 
Deus nos chama, de forma particular, à conversão, à oração e à 
reflexão. Tempo para pararmos e refletirmos sobre o que significa, 
hoje, a Paixão de Cristo e sua Ressurreição. Tempo, sobretudo, que 
nos impulsiona, nos move, nos interpela para sentirmos e vermos 
os sinais de vida e de morte em nossa sociedade, principalmente 
aqueles que dizem respeito às crianças e adolescentes.

	 Neste exemplar do Informativo Nacional, que lhes chega às 
mãos, podemos ver alguns destes sinais! Verificamos os sinais de 
morte, quando ainda deparamos com a realidade sofrida de meninos 
e meninas violentados, explorados, sem seus direitos garantidos. 
Fruto, sabemos, de um modelo perverso de concentração de renda, 
de ausência de políticas públicas, da não efetivação da Prioridade 
Absoluta determinada no art. 227 da Constituição Federal e no art. 
4º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).

	 Mas, diante de tudo isto, vemos sinais de vida, de Ressur-
reição, na figura de um pastor que enfatiza sua opção pela luta em 
favor dos direitos das crianças e adolescentes; numa Pastoral que 
procura ser cada vez mais sólida nas suas ações quando define seu 
planejamento; no protagonismo dos adolescentes para que possam 
ter uma incidência séria e compromissada na realidade que os cer-
ca; no empenho de vários regionais que por meio de suas atividades 
asseguram melhores condições de vida para crianças e adolescen-
tes, na oportunidade de se discutir e propor diretrizes para uma Po-
lítica Nacional para a criança e o adolescente.

	 Este é o tempo a ser vivido: de olhar a realidade não apenas 
para apontar/denunciar as violências, as injustiças, mas de contri-
buir/agir para a construção de uma sociedade mais justa e fraterna! 
“Para isso, é necessário lançar um olhar profético e esperançoso 
sobre a sociedade em que vivemos, e que pode ser transformada 
pela força e dinamismo das pessoas que se comprometem com o 
Reino de Deus.”  CF.2009

A Páscoa nos traz o sentido propositivo da vida, da mudança, 
da 	 possibilidade de ser de novo - para continuarmos firmes na 
caminhada junto às crianças e adolescentes mais empobrecidos e 
em situação de risco!  Neste espírito, sintamos fortalecidos (as) e 
renovados(as)!
		
				  

Feliz Páscoa a todos(as)!!! 

Marilene Cruz
Coordenadora Nacional da 

Pastoral do Menor

Organizem suas agendas!
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ENTREVISTA

Um pastor na defesa dos direitos da criança e do adolescente                         
Dom Leonardo de Miranda Pereira – Bispo Referência da CNBB na Pastoral do Menor

Nascido em Diamantina (MG), filho de Antônio 
Gabriel Pereira e Maria Nilda M. Pereira, no 

convívio de 13 irmãos, a vida religiosa de Dom 
Leonardo sempre foi marcada pelo caráter mis-
sionário. O escritor Oliveira Melo, no livro “A 
Igreja de Paracatu- nos caminhos da história”,  
fala de um bispo incentivador do engajamento 
cristão. O autor ilustra, na obra, a fala de Dom 
Leonardo “assiste à Igreja o dever de formar a 
consciência política do cristão e a consciência 
cristã do político”.

	 Presente, humilde, dedicado, compro-
metido com as causas de promoção, defesa e 
garantia dos direitos da criança e do adolescen-
te são alguns dos adjetivos que definem o nos-
so entrevistado. Quem conhece e convive com 
Dom Leonardo vê nele a vitalidade do homem 
de Deus traduzida na capacidade de escuta e 
partilha, somada no seu envolvimento e na von-
tade de fazer acontecer um mundo melhor.

	 Nas palavras de Dom Leonardo, na de-
fesa dos direitos infanto-juvenis, “sua diocese é 
o Brasil". Confirmando, a comunidade de Para-
catu, no norte de Minas Gerais, onde atua como 
bispo, reconhece seu amor, cuidado e atenção 
às crianças. Também, como o orientador sem-
pre misericordioso e preocupado em atender e 
em ouvir as necessidades do povo.

O Jornal Informativo Pastoral do Menor 
conversa com Dom Leonardo Pereira de 

Miranda - bispo de Paracatu (MG) e referên-
cia da Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) na Pastoral do Menor Nacio-
nal. Neste ano, nosso entrevistado tem uma 
agenda especial, no dia 08 de dezembro, ce-
lebra 50 anos de vida sacerdotal. 

Informativo Pamen: Quais as implicações e 
esperanças de ser Bispo Referência da CNBB 
na Pastoral do Menor? 
Dom Leonardo: A grande, a “maior implicação” 
é o temor. Sim, “receio e temor” por ter aceita-
do, a pedido da Coordenação e do Conselho 
Nacional da Pamen, essa função que foi de D. 
Luciano - “o pai da Pamen”. Ainda mais, depois 
que a direção da CNBB confirmou minha indi-
cação. De um momento para outro, sinto que os 
“limites de minha diocese” agora são os limites 
do Brasil. Isto me obriga a viagens, que antes 
não me aconteciam e, conseqüentemente, a 
ausências da diocese. Em relação à minha es-
perança, digo que é constatar a garra, a cora-
gem, a disposição, a dedicação e o compromis-
so dos Agentes da Pamen em luta pela defesa 
dos direitos das crianças e adolescentes.
Informativo Pamen: Em que circunstância a 
defesa dos direitos das crianças e dos adoles-
centes entra em sua ação missionária? 
Dom Leonardo: No compromisso-resposta que 
dei à CNBB, quando aceitei a função de “Bispo 
Referência”.  Neste, tenho sobre os ombros a 
responsabilidade de uma Diocese com inúme-
ros problemas: grandes desafios na ação evan-
gelizadora, variedade de atividades pastorais, 
clero pouco numeroso etc. Tenho que estar 
atento a uma multiplicidade de deveres e obri-
gações que fazem o dia-a-dia do bispo e que 
tocam ao bom andamento de toda a Diocese. 
Mas – bem o sabem meus sacerdotes – o com-
promisso com a Pastoral do Menor, a opção 
pela luta em defesa dos direitos das crianças 
e adolescentes, é questão de honra, de vida 
ou morte. Sem ser exclusiva nem excludente, 
a defesa dos direitos infanto-juvenis é opção 
primária, preferencial em minha ação missio-
nária. Receio, por isso, que às vezes eu seja 
exigente demais com os agentes da Pamen em 
Paracatu.

Informativo Pamen: Como o senhor define 
sua relação com a Pastoral do Menor Nacio-
nal? 
Dom Leonardo: Defino meu relacionamento 
com a Pastoral do Menor como um serviço de 
amor e identificador de meu ministério. Sin-
to que a responsabilidade agora é muitíssimo 
maior. Serei feliz, sem dúvida, se conseguir cor-
responder à expectativa de nossos Agentes.
Informativo Pamen: Onde e como a Igreja 
deve intensificar sua ação em favor da infância 
e adolescência? 
Dom Leonardo: Este é um universo sem fim. 
Freqüentemente, o questionamento acima tem 
sido objeto de nossas Assembléias (Diocesa-
nas, Regionais e Nacionais), porque a própria 
realidade da sociedade brasileira muda conti-
nuamente, de maneira inesperada e de forma 
sempre crescente. Por exemplo, considerem-se 
hoje as seguintes questões: o trabalho infantil, 
o pornoturismo infanto-juvenil, as diversas mo-
dalidades de tortura: física e psicológica (no lar, 
na rua e até mesmo na escola), as detenções 
irregulares e mesmo criminosas (uma adoles-
cente numa cela com diversos adultos...), a 
perversa utilização de crianças e adolescentes 
no tráfico de drogas, a pedofilia... É mesmo um 
perverso novelo de maldade que envolve crian-
ças e adolescentes indistintamente. Vejo que, 
mais que nunca, aí é que a Igreja deve estar 
presente e intensificar sua ação pastoral. 
Informativo Pamen: A violência é um tema 
que perpassa a Campanha da Fraternidade 
deste ano.  Onde devem se concentrar esfor-
ços para eliminarmos a violência contra crian-
ças e adolescentes? 
Dom Leonardo: A violência generalizada pro-
voca, conseqüentemente, insegurança. Todos 
nós temos a ver com a segurança. A Campa-
nha da Fraternidade nos convida a essa refle-
xão. E os agentes da Pamen são solicitados a 
dedicar o melhor de seus serviços na defesa 
dos direitos das crianças e adolescentes, que 
ora são simplesmente vítimas, ora são envolvi-
dos como pequenos atores da violência, muitas 
vezes por influência ou provocação da própria 
sociedade.
Como viver com tranqüilidade e sentir-se segu-
ro num mundo de “balas perdidas”, de assaltos 
à luz do dia e em qualquer ponto da cidade? 
No entanto, assim nos adverte a Campanha da 
Fraternidade, segurança não é dever apenas 
do Estado através das Secretarias de Seguran-
ça Pública.
Informativo Pamen: Num cenário de utopia, 
qual o seu grande sonho para a infância bra-
sileira? 
Dom Leonardo: É bom sonhar. Melhor ainda 
quando nos damos conta de que o sonho é 
pura realidade. Sonhar com crianças alegres, 
cantando, brincando, estudando, tendo um lar 
unido, freqüentando a escola e a comunidade 
de fé, acompanhadas dos pais (ou de respon-
sáveis...), reconhecidas como sujeitas de seus 
direitos e construtoras da própria história... Per-
doem-me, parece que acabo de acordar de um 
sonho...




